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g) Elaborar e remeter ao DRU um relatório quando se verifique a 
necessidade de proceder a alterações que impliquem um aumento do 
valor da obra, o qual deve ser submetido a apreciação e aprovação da 
Câmara Municipal;

h) Apresentar as telas finais bem como os comprovativos dos paga-
mentos ao empreiteiro (facturas/recibo).

Sexta

Valor

Um — O montante da comparticipação financeira a atribuir para a 
realização das obras de urbanização constantes do presente contrato é de 
€ …, o qual está previsto e inscrito na rubrica orçamental do Município 
no Código das Opções P. A…,/Código Orç:…

Dois — O pagamento deste montante é libertado em … tranches, 
sendo que a primeira no valor de € …, é entregue com a assinatura do 
presente contrato.

Três — Os demais pagamentos a efectuar são realizados em 
… tranches, através da verificação dos Autos de Medição e dos 
valores contratuais, bem como da conformidade dos trabalhos re-
alizados.

Quatro — O pagamento da última tranche é efectuado com a conclu-
são das obras de urbanização objecto do presente contrato.

Sétima

Prazos

As obras de urbanização devem ficar concluídas no prazo máximo 
… dias (a determinar de acordo com o prazo estabelecido no contrato 
de empreitada), a contar da data da adjudicação da empreitada, podendo 
o mesmo ser prorrogado por motivos atendíveis.

Oitava

Vistoria para recepção dos trabalhos

Um — Após a conclusão das obras de urbanização e a pedido dos 
interessados, a Primeira outorgante mandará vistoriá -las para efeitos da 
sua recepção provisória e ou definitiva;

Dois — Ao número anterior aplica -se o disposto no n.º 2 do artigo 87.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua actual redacção.

Nona

Recepção provisória e definitiva das obras de urbanização

Um — O requerimento a pedir a recepção provisória das obras de 
urbanização deve ser acompanhado das telas finais à escala 1/1000 
implantadas na planta em Reprolar a adquirir à Câmara (levantamento 
de ARTOP) e em suporte digital, contendo:

a) Arruamentos:

i) Posição dos lancis ou dos limites da faixa de rodagem, quando 
aqueles não existam;

ii) Cotas de eixo, em pontos afastados no máximo de 30,00 me-
tros, em traineis e em todos os pontos de concordâncias verticais 
considerados necessários para o levantamento do respectivo perfil 
longitudinal;

b) Rede de águas residuais domésticas e rede de águas pluviais:

i) Traçado em planta à escala 1:1000, com indicação dos diâmetros, 
localização das caixas de visita, sumidouros e ramais domiciliários;

ii) Data da execução;
iii) Ramais (domiciliários e de sumidouros): traçado em planta, pro-

fundidade e coordenadas geodésicas (m/p);
iv) Caixas: coordenadas geodésicas (m/p), cota da tampa e cotas de 

soleira (entrada e saída);
v) Materiais: tubagens (referências, fabricante, tipo, classe, etc.), 

juntas (idem), tampas (idem) e acessórios (idem).

c) Rede de abastecimento de águas:

i) Traçado em planta à escala 1:1000, com indicação de diâmetros;
ii) Esquema de nós;
iii) Data de execução;
iv) Profundidades de alguns pontos representativos;
v) Referência de localização (afastamentos ao lancil, muros, etc.);
vi) Materiais: tubagens (referências, fabricante, tipo, classe, etc.), 

acessórios (idem), ligações (idem).

d) Generalidades:

i) Devem ser indicados os vértices geodésicos que serviram de apoio 
ao cálculo das coordenadas;

ii) Todas as cotas são referenciadas à rede nacional;
iii) As telas finais devem ser assinadas pelo topógrafo e pelo técnico 

responsável pelo projecto de reconversão, o qual se responsabilizará 
pelas telas e pelas infra -estruturas executadas;

iv) Devem ser apresentados certificados de conformidade emitidos 
pelas concessionárias das respectivas redes.

Dois — O prazo de recepção definitiva das obras de urbanização são 
de um ano, contado da data da recepção provisória.

Décima

Do não pagamento

A Primeira Outorgante reserva -se o direito de não efectuar qualquer 
pagamento referido na Cláusula Sexta, se os trabalhos realizados referi-
dos nos Autos de Medição apresentarem vícios de execução, deficiências 
ou não corresponderem à execução do que estava projectado.

Décima Primeira

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação, validade ou apli-
cação das cláusulas do presente contrato são resolvidas casuisticamente, 
por acordo entre os outorgantes.

Décima Segunda

Incumprimento do contrato

A Câmara Municipal, verificado o incumprimento do contrato 
por parte da Segunda Outorgante, substituir -se -á a esta última, cor-
rendo as respectivas despesas por conta da caução a que se referem 
os artigos 26.º e 27.º da Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, na sua 
redacção actual.

Assim, de acordo com a deliberação tomada em reunião camarária 
de …, vai o presente contrato ser outorgado por ambas as partes.

Pelo Município de Cascais, …

Pela Comissão de Administração, …
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 MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO

Aviso (extracto) n.º 16592/2011
Joaquim Morão, Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco 

faz saber que em 19 de Agosto de 2011, a Câmara Municipal de Castelo 
Branco deliberou, nos termos do n.º 3 do RJIGT (Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, com a actual redacção do Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de Fevereiro), na sua reunião do Executivo, proceder à abertura de 
um período de discussão pública, pelo período de 30 dias úteis, relativo 
à 6.ª alteração do Plano Director Municipal de Castelo Branco (PDM), 
concelho de Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.ª série 
B, n.º 185, 11 de Agosto de 1994 (Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 66/94), que tem por finalidade resolver as incompatibilidades exis-
tentes entre os artigos 33.º e 35.º do Regulamento do Plano Director 
Municipal de Castelo Branco, para as construções já existentes à data 
da entrada em vigor do PDM.

Nos termos do n.º 3 do art. 77 do RJIGT, decorrerá por um período 
de 30 dias úteis, com início após 5 dias úteis contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, um processo 
de audição ao público, durante o qual os interessados poderão proceder 
à formulação de sugestões, bem como à apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respectivo procedimento de alteração do Plano.

A proposta de alteração do PDM, acompanhada do parecer da CCDRC, 
está disponível para consulta na Divisão de Planeamento e Urbanismo 
da Câmara Municipal (edifício do ex -quartel da Devesa).

Durante aquele período, os interessados deverão apresentar as suas 
observações ou sugestões em ofício devidamente identificado, dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Joaquim Mo-
rão.
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